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Tomemos como base uma situação corriqueira na prática contenciosa tributária: o contribuinte,
embora tenha instaurado o contencioso administrativo, não obteve êxito em sua pretensão
perante as autoridades administrativas.

Entendendo pela procedência de suas razões, aciona o

Judiciário para propor ação antiexacional antes mesmo que a autoridade fazendária ajuíze
execução fiscal.

Não são raras, nesse cenário, as discussões travadas entre os contribuintes e as autoridades
fazendárias acerca dos efeitos dessas ações antiexacionais que precedem a propositura da
execução fiscal, notadamente em caso de insucesso na obtenção de tutela provisória que
suspenda a exigibilidade dos créditos tributários na forma do artigo 151, incisos IV e V, do
Código Tributário Nacional.

No caso da ação anulatória, é comum nos depararmos com o indeferimento de tutela provisória
de urgência cujo risco de dano grave esteja fundado apenas no risco de constrição patrimonial
decorrente da ação exacional. Em recente julgado da 2ª Turma do TRF-4, de relatoria do
desembargador federal Eduardo Vandré Oliveira Lema Garcia, a corte entendeu que “a mera
possibilidade de prosseguimento da execução fiscal não é suficiente, por si só, para configurar o
perigo na demora exigido pelo art. 300 do Código de Processo Civil” [1] e exigiu o depósito do
montante integral dos créditos vergastados.

Por outro lado, ainda que o contribuinte garanta a dívida e oponha embargos à execução fiscal,
o incidente de defesa será prejudicado pela litispendência: as razões dispostas na ação
anulatória não poderão ser objeto de embargos à execução fiscal.

Nesse ponto, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui jurisprudência pacífica
segundo a qual “deve ser reconhecida a litispendência entre os embargos à execução e a ação
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anulatória ou declaratória de inexistência do débito proposta anteriormente ao ajuizamento da
execução fiscal, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido” [2].

Com efeito, na forma da lição de Dalla Pria, temos que “a ação anulatória, ao se voltar contra
débito fiscal objeto de cobrança via ação executiva, assume a função de ‘embargos do devedor’,
fazendo-lhe as vezes” [3].

Como consequência dessa circunstância, torna-se razoável reconhecer a extensão do efeito
suspensivo dos embargos à execução fiscal à ação anulatória de créditos tributários, com base
na aplicação analógica do artigo 919, §1º, do Código de Processo Civil, por meio da qual se
atribui a um fato não regulado expressamente por lei a mesma consequência jurídica prevista
para situação similar.

Ora, se a ação anulatória faz as vezes dos embargos à execução fiscal, ao contribuinte deve ser
assegurado o direito de obter a suspensão dos atos executórios caso sejam verificados os
pressupostos exigidos pelo referido dispositivo, quais sejam: (1) a garantia integral do débito;
(2) a probabilidade do direito; e (3) o risco de dano grave.

Parece justamente esse o racional por trás da antiga exigência de “depósito preparatório” ao
ajuizamento da ação anulatória, constante do artigo 38 da Lei nº 6.830/1980 [4]. Confirma-se,
assim, sua equivalência material com os embargos à execução fiscal, enquanto meios de defesa
do devedor executado.

Porém, no cenário ora posto, defende-se que a garantia da execução fiscal pode se dar por meio
de qualquer das modalidades admitidas pelo Judiciário. A suspensão da execução fiscal pela
tramitação da ação anulatória dispensa a obrigatoriedade do depósito integral para obter a
suspensão da exigibilidade dos créditos tributários como exige o artigo 38 da Lei nº 6.830/1980,
facultando-se que a garantia seja prestada pelas hipóteses do artigo 11 da mesma Lei de
Execuções Fiscais ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia.

A título ilustrativo, colaciona-se o entendimento do desembagador federal Rômulo Pizzolatti,
relator do AG nº 5025946-75.2016.4.04.0000 e membro da 2ª Turma do TRF-4, cuja ementa
merece leitura:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO ORDINÁRIA. SUSPENSÃO. ART.
919 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. A ação anulatória do crédito tributário ajuizada antes
da execução fiscal que o tem por objeto faz as vezes de embargos à execução e autoriza a
suspensão da execução apenas quando preenchidos os requisitos estabelecidos pelo art. 919 do
Código de Processo Civil” [5].

Trata-se de entendimento acertado, que valoriza tanto a existência da garantia prestada pelo
devedor executado, quanto os atos processuais praticados na ação antiexacional.

Com isso, identifica-se a prescindibilidade da oposição de embargos à execução fiscal, gerando
economia a ambas as partes processuais, bem como ao Judiciário, que deixa de conhecer de
ações idênticas e que possuem, ao final, a mesma pretensão: a desconstituição dos créditos
tributários lançados pela autoridade administrativa fiscal.
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